
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2091360 - RS (2023/0286285-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CONSERVAS ODERICH S/A
ADVOGADOS : ALFEU DIPP MURATT - RS025764

LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO - RS046860
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. AFASTAMENTO DA EMPREGADA 
GESTANTE. PERÍODO EMERGENCIAL DE SAÚDE PÚBLICA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. ANALOGIA. ACÓRDÃO SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 
283/STF, por analogia).  
2. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 
art. 102 da CF/88. 
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. AFASTAMENTO DA EMPREGADA 
GESTANTE. PERÍODO EMERGENCIAL DE SAÚDE PÚBLICA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. ANALOGIA. ACÓRDÃO SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 
283/STF, por analogia).  
2. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 
art. 102 da CF/88. 
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 655/658) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. 
AFASTAMENTO DA EMPREGADA GESTANTE. PERÍODO EMERGENCIAL 
DE SAÚDE PÚBLICA. SALÁRIO-MATERNIDADE. ANALOGIA. ACÓRDÃO 
SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
 

A agravante sustenta, em suma, que:
 
Sendo assim, não há que se falar em fundamento hábil à manutenção do 
julgado e não infirmado pela recorrente.
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Vale ressaltar que a ilegitimidade da União com relação ao pedido de 
reconhecimento do direito à salário maternidade foi devidamente 
demonstrada nas razões recursais.
(...)
Como se vê, ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a matéria 
debatida no acordão recorrido não foi o salário maternidade, mas sim a 
equiparação do afastamento de suas empregadas gestantes, em decorrência 
da Lei nº 14.151/21, para fins de compensação dos valores, nos termos do 
artigo 72, § 1º, da Lei nº 8.213/91. Matéria exclusivamente legal com 
pronunciamento, discussão e prequestionamento ocorridos no tribunal de 
origem.
 

Requer seja provido o recurso.

A agravada pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Quanto à questão da ilegitimidade passiva do INSS, o Tribunal a quo concluiu 

que "a discussão jurídica possui natureza tributária, pois objetiva a compensação de 

valores pagos a título de contribuição previdenciária". Contudo, não houve 

impugnação a tal fundamento do acórdão recorrido. Destarte, incide no presente caso a 

Súmula 283/STF. A respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SENTENÇA COLETIVA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ASSOCIAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. EFICÁCIA SUBJETIVA DO TÍTULO EXECUTIVO. COISA 
JULGADA. LIQUIDAÇÃO. ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO. 
REVOLVIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende 
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera dispensável a 
autorização individual dos associados quando a associação propõe ação para 
defesa de interesses coletivos quando atua na qualidade de substituta 
processual. Precedentes. 4. Esta Corte Superior entende não ser possível, em 
recurso especial, rever as conclusões adotadas pelo tribunal de origem no que 
se refere ao teor do título executivo judicial. Precedentes. 5. Na hipótese, 
rever a conclusão do tribunal local quanto à associação autora ter atuado na 
qualidade de substituta processual demandaria o revolvimento do acervo 
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fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita (Súmula nº 7/STJ). 6. No momento do ajuizamento 
da ação e da prolação da sentença, a jurisprudência desta Corte orientava-se 
no sentido de que as associações estariam dispensadas da apresentação da 
lista nominal de seus filiados na petição inicial e das respectivas autorizações 
para atuar judicialmente na defesa de interesses coletivos de toda a categoria. 
Precedentes. 7. A questão referente à desnecessidade de liquidação do título 
executivo também está em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. 8. No caso em apreço, o exame dos argumentos 
referentes à inidoneidade da documentação juntada aos autos demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório, a atrair a incidência da Súmula nº 
7/STJ. 9. Na hipótese vertente, manteve-se íntegro o fundamento 
adotado pela Corte local no sentido de que o ora recorrente deixou 
de arguir a falsidade dos documentos em momento processual 
oportuno ( Súmula nº 283/STF). 10. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp n. 1.901.309/MA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.). Grifou-se.
 

No mais, a Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, ponderou que:
 
Como se observa, embora a legislação tenha assegurado o direito da 
empregada gestante ao recebimento de sua remuneração de forma regular, foi 
omissa quanto à responsabilidade por este pagamento, em especial no que diz 
respeito às empregadas impossibilitadas de exercerem suas tarefas de forma 
remota.
Inegavelmente, trata-se de hipótese de proteção da gestante pela via 
infraconstitucional, cuja estatura constitucional vem expressa no artigo 8º, 
XVIII, da Constituição, que assegura como direito dos trabalhadores "além de 
outros que visem à melhoria da sua condição social [...] licença à gestante, 
sem prejuízo do emprego e do salário".
Interpretando o artigo 8º, XVIII, da Constituição, essa regra, ao julgar a 
constitucionalidade da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, que 
estabeleceu um teto para os benefícios previdenciários, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que o ônus pela proteção da gestante, na hipótese do 
afastamento do trabalho, é sempre do Estado (ADI 1946, Min. 
SYDNEYSANCHES, 2003). Veja-se: a EC 20, de 1998, estabeleceu um limite 
financeiro para o pagamento dos benefícios previdenciários; isso significa 
que, a gestante que recebesse acima do teto (então, R$1.200,00), preservaria 
a integralidade dos seus rendimentos, porém, apenas parcialmente pagos pelo 
Estado, de modo que o restante ficaria a cargo do empregador.
Essa forma de compreender a EC 20/98, entendeu o STF, seria incompatível 
com a Constituição. Não porque o Estado deveria se responsabilizar pelo ônus 
que criou, porém, porque, ao delegar ao empregador o pagamento dos 
salários, estaria providenciando uma proteção insuficiente e inadequada à 
maternidade, na medida em que desestimularia a contratação de mulheres.

 

Observa-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem sob enfoque 

eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 

reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 

da CF/88. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". 
DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 1. Na origem, trata-se de Ação 
Declaratória proposta pela parte recorrente, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade e ilegalidade da contribuição ao Funrural. 2. A Corte 
regional manteve a sentença de improcedência, consignando: "Após a 
vigência da EC n° 20/98, infere-se que a hipótese de incidência eleita pela Lei 
n° 10.256/01 - receita bruta da comercialização da produção do empregador 
rural pessoa física - encontra fundamento de validade na matriz 
constitucional constante do art. 195, I, da Constituição Federal". 3. O prazo 
prescricional para eventual repetição do indébito não foi objeto de apreciação 
pela instância de origem. Perquirir, nesta via estreita, a ofensa ao art. 3º da 
Lei Complementar 118/2005, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no 
juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 
ensejo, confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". Precedentes: AgInt no AREsp 886.089/RJ, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 12.2.2019; AgInt no REsp 1.703.420/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2018; AgInt 
no REsp 1.749.729/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
12.12.2018; AgInt no AREsp 759.244/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 5.2.2018; AgInt no AREsp 1.309.711/SC, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 13.3.2019. 4. O Tribunal a quo dirimiu a 
controvérsia com base em fundamentação exclusivamente 
constitucional: "(...) Portanto, após a Emenda Constitucional n° 
20/98 e a Lei n° 10.256/01, não procedem as alegações de violação 
à isonomia ou de vício formal pela ausência de lei complementar, 
uma vez que o empregador rural não contribui mais sobre a folha 
de salários, contribuição esta substituída pelo valor da receita 
proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio 
trazida pela citada Emenda Constitucional, o que afasta a 
aplicação do disposto no §4° do artigo 195". 5. Não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significa usurpar competência que, por expressa 
determinação do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao 
Supremo Tribunal Federal. A competência traçada para o STJ, em 
Recurso Especial, restringe-se unicamente à uniformização da 
legislação infraconstitucional. 6. No presente caso, eventual ofensa à 
legislação infraconstitucional seria apenas indireta e reflexa, subordinada ao 
juízo primário e principal a respeito do próprio fundamento do pedido, que é 
o de violação a preceito normativo constitucional. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.320.755/MS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14.12.2018; AgInt no AREsp 1.300.845/MS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 10.12.2018; AgInt no REsp 1.420.909/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23.4.2019. 7. Fica prejudicada a análise 
da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na 
apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.336.834/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 17.12.2018; AgInt no AREsp 909.861/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.5.2018. 8. Recurso Especial não 
conhecido. (REsp n. 1.812.104/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 1/7/2019.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.091.360 / RS
Número Registro: 2023/0286285-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50200976520214047108

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONSERVAS ODERICH S/A
ADVOGADOS : ALFEU DIPP MURATT - RS025764

LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO - RS046860
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CONSERVAS ODERICH S/A
ADVOGADOS : ALFEU DIPP MURATT - RS025764

LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO - RS046860
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento eletrônico VDA38982461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2023 00:18:18
Código de Controle do Documento: 83ab4c3c-eade-4d7f-a49c-f9fb20811d86



 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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